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EMENTA

 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO 
DO REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. 
MULTIRREINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO N. 269 DO STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela defesa contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que manteve a 
fixação do regime inicial fechado para cumprimento de pena, em 
razão da multirreincidência e dos maus antecedentes do réu. O 
recorrente sustenta que a fixação do regime mais gravoso, em 
vez do regime semiaberto, não é justificada pela reincidência 
isoladamente, pleiteando, assim, a aplicação de regime menos 
severo com base no art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
multirreincidência e os maus antecedentes do réu são 
fundamentos suficientes para justificar a fixação do regime inicial 
fechado, mesmo quando a pena aplicada é inferior a quatro 
anos, afastando, assim, a aplicabilidade do enunciado n. 269 do 
STJ, que admite o regime semiaberto para reincidentes em 
determinadas condições.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido observa que o réu apresenta histórico de 
multirreincidência e maus antecedentes, circunstâncias que 
indicam maior periculosidade e justificam o regime inicial 
fechado, mesmo com a pena fixada em patamar inferior a quatro 
anos.
4. A jurisprudência do STJ reconhece que a fixação do regime 
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inicial fechado é cabível em casos de multirreincidência e 
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme 
estabelecido no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, não 
havendo afronta ao enunciado n. 269 do STJ.
5. A fixação do regime mais gravoso visa à prevenção e 
repressão adequadas, especialmente em casos de 
multirreincidência, pois as condenações anteriores não foram 
suficientes para dissuadir o réu de comportamentos delituosos.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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EMENTA

 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO 
DO REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. 
MULTIRREINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO N. 269 DO STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela defesa contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que manteve a 
fixação do regime inicial fechado para cumprimento de pena, em 
razão da multirreincidência e dos maus antecedentes do réu. O 
recorrente sustenta que a fixação do regime mais gravoso, em 
vez do regime semiaberto, não é justificada pela reincidência 
isoladamente, pleiteando, assim, a aplicação de regime menos 
severo com base no art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
multirreincidência e os maus antecedentes do réu são 
fundamentos suficientes para justificar a fixação do regime inicial 
fechado, mesmo quando a pena aplicada é inferior a quatro 
anos, afastando, assim, a aplicabilidade do enunciado n. 269 do 
STJ, que admite o regime semiaberto para reincidentes em 
determinadas condições.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido observa que o réu apresenta histórico de 
multirreincidência e maus antecedentes, circunstâncias que 
indicam maior periculosidade e justificam o regime inicial 
fechado, mesmo com a pena fixada em patamar inferior a quatro 
anos.
4. A jurisprudência do STJ reconhece que a fixação do regime 
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inicial fechado é cabível em casos de multirreincidência e 
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme 
estabelecido no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, não 
havendo afronta ao enunciado n. 269 do STJ.
5. A fixação do regime mais gravoso visa à prevenção e 
repressão adequadas, especialmente em casos de 
multirreincidência, pois as condenações anteriores não foram 
suficientes para dissuadir o réu de comportamentos delituosos.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Contrarrazões apresentadas, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual passo ao exame das alegações.

O recurso especial está com a representação processual correta. O 
recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o 
dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o artigo 33, § 2º, alínea “'b”, do Código Penal, sob o argumento de que "o fato 
do recorrente ser multireincidente, por si só, não autorizaria regime mais gravoso que 
o semiaberto" (e-STJ, fl. 243).

O Juízo de primeiro grau, ao eleger o regime inicial de cumprimento da 
pena do ora recorrente, assim se manifestou (e-STJ, fls. 198/199):
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Na segunda fase, presente a agravante da multirreincidência (fls. 38, 
39 e 41/42) e, embora o réu tenha confessado a aquisição da 
televisão, negou ter agido com dolo e, ademais, a mulirreincidência 
prepondera sobre a confissão, implicando, portanto, em aumento de 
1/6, resultando em 1 ano, 4 meses e 10 dias de reclusão e 12 dias-
multa.

Na terceira fase, ausentes causas de aumento ou diminuição, torno-a 
definitiva.

Fixo regime inicial fechado para início de cumprimento de pena porque 
o réu ostenta maus antecedentes e é reincidente, o que obsta 
quaisquer benefícios ou substituição da pena por restritiva de direitos.

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao negar provimento ao 
recurso de apelação criminal ali interposto pela Defesa, assim se manifestou (e-STJ, 
fls. 231/232):

 

O regime inicial fechado, estabelecido na origem, merece ser 
preservado, único cabível ao caso concreto, tendo em conta a 
multirreincidência do réu, a denotar maior periculosidade, visto que as 
condenações anteriores e definitivas não foram suficientes para frear 
seus impulsos antissociais, de modo a não autorizar a imposição de 
regime prisional mais brando (cf. artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal).

 

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, no sentido de que "Embora a reprimenda 
corporal tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 (quatro) anos, 
o regime inicial fechado encontra-se justificado, uma vez que, além 
da multirreincidência, houve a consideração de circunstância judicial negativa 
(antecedentes) para a exasperação da pena-base, não havendo falar, portanto, em 
afronta ao enunciado n. 269/STJ" (AgRg no AREsp n. 2.720.056/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 
1/10/2024).

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma:
 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. RECEPTAÇÃO. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. PLEITO DE FIXAÇÃO 
DO REGIME SEMIABERTO. INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. SÚMULA N. 
269 DO STJ. INAPLICÁVEL. REGIME FECHADO ADEQUADO 
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AO CASO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. 
I - Inicialmente, a respeito da matéria controvertida, é oportuno 
registrar que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido 
de que o deferimento do regime aberto se dá desde que 
preenchidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, c, e § 3º, 
c.c. o art. 59 do Código Penal, quais sejam, a ausência de 
reincidência, a condenação por um período igual ou inferior a 4 
(quatro) anos de reclusão e a inexistência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis. 
II - Outrossim, em casos nos quais a reprimenda também 
não ultrapasse o limiar de 4 (quatro) anos de reclusão, mas 
haja a incidência da agravante da reincidência, é possível a 
fixação do regime semiaberto, se não houver a negativação 
de circunstância judicial na primeira fase da dosimetria, 
consoante o enunciado n. 269 da Súmula deste STJ, in 
verbis: "É admissível a adoção do regime prisional 
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual 
ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 
judiciais." 
III - Este não é, contudo, o caso dos autos. Com efeito, verifico 
que, embora a pena do agravante tenha sido fixada 
definitivamente em 1 (um) ano, 6 (seis) meses e 16 (dezesseis) 
dias de reclusão, houve a exasperação da pena-base, em razão 
da existência de uma circunstância desfavorável (maus 
antecedentes), bem como a incidência da agravante da 
reincidência (multirreincidência), os quais são fundamentos 
idôneos para justificar a fixação do regime inicial fechado, ao teor 
art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal, não sendo aplicável ao 
caso, portanto, a Súmula n. 269/STJ. 
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.548.319/TO, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
28/5/2024.) (grifos acrescidos).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. WRIT 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. 
NÃO CONHECIMENTO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
REGIME INICIAL FECHADO. CABIMENTO. 
REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITO. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes. 
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2. A questão referente à incidência do princípio da insignificância 
não foi examinada pelo Tribunal de origem, circunstância que 
evidencia a impossibilidade de análise da impetração por este 
Sodalício nesse ponto, sob pena de atuar em indevida 
supressão de instância. 
3. Com relação ao pleito de abrandamento 
do regime prisional, não se verifica a ilegalidade arguida, 
pois, considerada a circunstância judicial desfavorável, qual 
seja, os maus antecedentes - 8 (oito) condenações 
definitivas já atingidas pelo período depurador - e 
a multirreincidência - outras 3 (três) condenações 
transitadas em julgado -, mesmo fixada a reprimenda em 
patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, mostra-se 
adequado o estabelecimento do regime mais gravoso, nos 
termos do art. 33, § 2º, alínea c, c/c o § 3º, do Código Penal. 
Precedentes. 
4. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos não se mostra suficiente para a prevenção e a repressão 
do delito perpetrado, por tratar-se de réu reincidente que teve 
valorada negativamente a circunstância judicial relativa aos 
antecedentes, a teor do disposto no art. 44, inciso III, do Código 
Penal. Precedentes. 
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 529.171/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 16/12/2019.) (grifos 
acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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